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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


REQUERIMENTO Nº        /2026

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO - ALEMA

	Com fundamento no art. 30, III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, que atribui à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável  competência sobre política e sistema estadual do meio ambiente, defesa ecológica, recursos naturais e recursos hídricos, e por analogia ao art. 174 do mesmo Regimento, requer da Comissão a realização de reunião com convite ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, para apresentação institucional aos parlamentares e à sociedade acerca da proposta de decretação da Reserva Extrativista (RESEX) Tauá-Mirim, bem como sobre o rito da consulta pública e os principais elementos técnicos e administrativos do procedimento.

1. Finalidade e pauta sugerida
Requer-se que o ICMBio apresente, de forma objetiva e didática, ao menos os seguintes pontos:

I – fundamentos legais e finalidade das Reservas Extrativistas (RESEX);
II – histórico do processo de criação da RESEX Tauá-Mirim (principais marcos e fases já realizadas);
III – delimitação preliminar, critérios técnicos utilizados, diagnóstico socioambiental e metodologia empregada;
IV – rito e objetivos da consulta pública (forma de participação, registro das contribuições e etapas subsequentes);
V – efeitos práticos esperados com a decretação: o que muda e o que não muda (regras gerais de uso sustentável, instrumentos de gestão e fiscalização);
VI – governança: conselho deliberativo, plano de manejo e mecanismos de participação social;
VII – riscos e conflitos territoriais identificados e medidas de mitigação.

Sugere-se que a reunião na Comissão seja realizada com a maior brevidade possível, principalmente porque já houve a consulta pública no dia 17 de abril.
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JUSTIFICATIVA
	
	A proposta de decretação da Reserva Extrativista – RESEX Tauá-Mirim e a realização de consulta pública correlata possuem elevada relevância socioambiental para a Ilha de São Luís, por envolverem diretamente conservação ambiental, ordenamento territorial e proteção de modos de vida tradicionais, com reflexos potenciais sobre o uso sustentável de recursos naturais, atividades extrativistas e dinâmicas socioeconômicas do território.
	
	A criação de unidade de conservação na categoria RESEX é matéria que, por sua própria natureza, demanda ampla compreensão técnica e jurídica do seu rito e de seus efeitos práticos, especialmente para afastar desinformação e garantir que o debate público se baseie em informações oficiais. Nesse sentido, é imprescindível que esta Casa Legislativa, no exercício de seu papel institucional, oportunize aos parlamentares e à sociedade esclarecimentos sobre: os fundamentos legais da RESEX, as etapas do processo de criação, os critérios técnicos de delimitação e diagnóstico socioambiental, o significado e o alcance da consulta pública, bem como o que efetivamente muda (ou não muda) no território com eventual decretação e posterior elaboração do plano de manejo.

	A reunião na Comissão de Meio Ambiente, em analogia ao instrumento regimental destinado à participação social e ao esclarecimento de temas de relevante interesse público, revela-se o meio mais adequado para promover transparência, publicidade, participação qualificada e controle social, permitindo que o órgão federal competente — ICMBio — apresente diretamente aos deputados e à sociedade os aspectos técnicos e administrativos do procedimento, com linguagem acessível e suporte documental.

	Além de fortalecer a dimensão democrática do processo, a audiência pública contribui para a atuação responsável do Parlamento ao subsidiar encaminhamentos institucionais futuros, como requerimentos de informação, acompanhamento de políticas públicas ambientais, mediação de conflitos territoriais e promoção de diálogo entre instituições, sempre orientados pelo interesse público e pela legalidade.

	Por tais razões, a presente iniciativa é necessária e oportuna, conferindo destaque institucional ao tema e garantindo que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão esteja tecnicamente preparada para acompanhar e fiscalizar, de forma adequada e transparente, matéria de significativo impacto socioambiental para o Estado.
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